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 ⁄ ENERGIA

Apesar dos processos de re-
visões e reajustes tarifários das 
distribuidoras de energia pode-
rem contemplar índices negati-
vos, o que acaba nessas ocasiões 
reduzindo a conta de luz, esse 
não deve ser o caso neste ano 
para as duas maiores concessio-
nárias gaúchas: a RGE e a CEEE-D. 
A perspectiva é que ocorra uma 
elevação nas tarifas dessas duas 
empresas, sendo que a primei-
ra a passar pela alteração será a 
RGE, que tem tradicionalmente 
a data do seu reajuste marcado 
para vigorar a partir de 19 de ju-
nho. Antes de chegar essa data, a 
Agência Nacional de Energia Elé-
trica (Aneel) deverá divulgar os 
percentuais que serão aplicados 
nas tarifas da companhia.

O diretor da Siclo Consul-
toria em Energia Paulo Milano 
diz que é difícil mensurar em 
quanto será o aumento, mas, le-
vando em consideração outras 
distribuidoras brasileiras que já 
passaram pelo processo de rea-
juste em 2021, ele calcula que o 
incremento médio na RGE deve-
rá ficar entre 5% e 10%. Já o CEO 
da unidade de negócios varejis-
tas do Grupo Comerc, João Ara-
mis, projeta uma elevação ainda 
maior para essa concessionária, 
na ordem de 15%. No ano pas-
sado, o reajuste concedido pela 
Aneel para a RGE teve um efei-
to médio de 6,09% para o con-
sumidor final, sendo 5,22% para 
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os clientes residenciais e 6,24% 
para a indústria.

Milano lembra que entre 
os fatores que influem nas cor-
reções das contas de luz estão 
custos com distribuição, trans-
missão e aquisição de energia. 
O dólar também é outra variá-
vel, pois RGE e CEEE-D adquirem 
energia de Itaipu, que é precifi-
cada nessa moeda. Já o CEO da 
unidade de negócios varejistas 
do Grupo Comerc acrescenta que 
o baixo nível dos reservatórios 
do País, que implica o aciona-
mento mais intenso das termelé-
tricas que possuem uma geração 
normalmente mais cara do que 
as hidrelétricas, impactará as 
tarifas de todas as distribuido-
ras nacionais.

Outro ponto que deve pres-
sionar as tarifas, destaca Aramis, 

é a chamada Conta-Covid, uma 
operação regulamentada pela 
Aneel em junho do ano passa-
do para atenuar os reflexos mais 
imediatos nos reajustes das distri-
buidoras por causa da pandemia. 
Esse abrandamento foi feito atra-
vés de um empréstimo de cerca 
de R$ 15 bilhões, de um conjun-
to de bancos para as concessio-
nárias, diluindo o efeito no au-
mento das tarifas em 60 meses. 
“Com a taxa de juros desses ban-
cos, serão cobrados aproxima-
damente R$ 20 bilhões dos con-
sumidores e isso será repassado 
entre 2021 e 2025”, comenta o in-
tegrante da Comerc. Ele detalha 
que essa cobrança começa neste 
ano, abrangendo apenas 5% do 
total dos empréstimos, porém es-
ses percentuais vão aumentando 
até 2025.

Tarifas da CEEE-D podem passar por revisão
Para as contas de luz da 

CEEE-D, que terá as mudanças 
nas suas tarifas ocorrendo em 
novembro (vigoram a partir do 
dia 22), o diretor da Siclo Consul-
toria ressalta que fazer uma es-
timativa é mais complicado. Ele 
lembra que se trata de uma revi-
são e não de um reajuste tarifá-
rio, contudo a perspectiva é tam-
bém de uma elevação de valores. 
A revisão reposiciona as contas 
de luz cobradas dos consumido-
res após analisar os custos e os 
investimentos para a prestação 
dos serviços de distribuição de 

energia elétrica, o que acontece 
no caso da CEEE-D no interva-
lo de cinco anos. Já o reajuste é 
uma avaliação mais simples, que 
ocorre anualmente, com exceção 
de quando é feita a revisão.

Por sua vez, o CEO da unida-
de de negócios varejistas do Gru-
po Comerc calcula uma elevação 
em torno de 10% para as tarifas 
da CEEE-D. No entanto, ele frisa 
que as estimativas de aumentos, 
que devem ser verificados de uma 
forma generalizada pelas conces-
sionárias brasileiras, não levam 
em consideração uma eventual 

devolução de créditos tributários 
referentes a decisões da Justiça 
sobre a retirada do ICMS da base 
de cálculo do PIS/Pasep e da Co-
fins nas contas de luz. Esse fator 
pode fazer com que os incremen-
tos nas tarifas não sejam tão altos. 
O processo de reajuste da mineira 
Cemig-D, por exemplo, por consi-
derar os créditos tributários a pe-
dido da concessionária, acabou re-
sultando em um aumento médio 
de apenas 1,28% em maio, sendo 
que para os clientes residenciais 
não houve alteração nos valores 
da conta de luz.

Gás de cozinha tem forte alta e 
complica orçamento de famílias

Essencial nas residências, 
o gás de cozinha pesou ainda 
mais no bolso das famílias po-
bres neste período de pande-
mia. Desde maio do ano pas-
sado, o preço do botijão subiu 
cinco vezes mais do que a infla-
ção. Com o desemprego baten-
do à porta, o custo do gás virou 
um problema social, a ponto 
de merecer políticas públicas 
emergenciais dos governos do 
Ceará e do Maranhão.

O preço do botijão dispa-
rou no segundo semestre do 
ano passado. O pior momento, 
no entanto, foi neste ano. Se-
gundo o IPC-S, indicador de in-
flação do Instituto Brasileiro de 
Economia (Ibre), da Fundação 
Getulio Vargas (FGV), utilizado 
em reajustes salariais e de alu-
guel, o preço subiu 11,45% de ja-
neiro a abril e 17,25% nos 12 me-
ses iniciado em maio de 2020, 
enquanto a inflação foi de 3,5%.

“O GLP é o principal ener-
gético usado no preparo de ali-
mentos por famílias de baixa 
renda. É o gás que entra em co-
munidades do Brasil todo. Algo 
que sobe mais que a média do 

salário exige muito esforço das 
famílias. Num nível de desem-
prego elevado como o atual, é 
ainda mais sentido. Ficar sem 
gás é ficar sem comida”, afir-
mou André Braz, coordenador 
adjunto do Índice de Preço ao 
Consumidor do Ibre/FGV.

O economista acredita que 
o encarecimento do produto vai 
aparecer na próxima Pesqui-
sa de Orçamentos Familiares 
(POF), do IBGE. A última, rea-
lizada em 2018, registrou que a 
média dos brasileiros gasta 1% 
do orçamento com o gás de co-
zinha. O aluguel pesa 3,6%, e o 
gás natural, 0,12%.

No mês passado, Bolsonaro 
afirmou que conversaria sobre 
o tema com o novo presiden-
te da estatal, Joaquim Silva e 
Luna. “Estamos trabalhando 
com o novo presidente da Petro-
bras em como diminuir o preço 
do botijão na origem. Hoje está 
em R$ 42, dá para diminuir”, 
afirmou o presidente, no Mato 
Grosso do Sul, no último dia 14. 
Ele não informou, porém, com 
quem está discutindo e a posi-
ção do presidente da Petrobras.


